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PARECER EM 1° TURNO 

PROJETO DE LEI N. 316/2022 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA 

1. RELATÓRIO 

Vem à Comissão de Legislação e Justiça em primeiro turno de discussão e votação 

nesta Casa Legislativa o Projeto de Lei n. 316/2022, de autoria do Vereador Álvaro Damião, 

que "Torna obrigatória a afixação de cartaz com informações suficientes para denunciar a 

presença de criança ou adolescente em estabelecimento que comercialize produtos com 

conotação sexual ou erótica." 
Devidamente instruído e recebido pelo Presidente desta Comissão, fui designada 

relatora, e é nesta condição que passo a fundamentar o presente parecer. 

2. FUNDAMENTAÇÃO 

O projeto em análise visa obrigar o estabelecimento que comercialize produtos com 

conotação sexual ou erótica a afixar, em local visível e de fácil acesso, cartaz com os dizeres: 

"Denuncie a presença de criança ou adolescente neste local." 

Como justificativa, expõe que "As nossas crianças e adolescentes estão sendo 

expostas diariamente a fatos e circunstâncias que afetam a sua moral, a sua dignidade e o 

direito ao respeito as suas pessoas e personalidades. Recentemente a imprensa divulgou o 

fato de uma loja que realiza vendas de crepes em formatos de órgãos sexuais masculinos e 

femininos, sem restringir a entrada e/ou permanência delas em seu interior. Entendo que esta 

situaç'do afeta os direitos das crianças e adolescentes, tais como: à vida, à saúde, à 

liberdade, ao respeito, à dignidade, à educação, à cultura e à convivência familiar. É preciso 

combater; é preciso enfrentar esta onda de erotização que tem prejudicado e muito a saúde 

mental, a educação e a convivência familiar e social das crianças e adolescentes." 

Após breve explanação do mérito, passo a análise que compete a esta Comissão, nos 

termos do art. 52, I, "a", do Regimento Interno. 
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2.1. DA CONSTITUCIONALIDADE 

Inicialmente importa frisar que a análise da constitucionalidade de determinada 

proposição corresponde a avaliação de compatibilidade desta com as regras e princípios, de 

caráter procedimental, formal ou material previstos pela Constituição da República Federativa 

do Brasil de 1988 (CRFB), considerando-se sua pertinência em relação ao poder de iniciativa 

e à competência legislativa no âmbito do Poder em que se manifesta. 

O reconhecimento da supremacia da Constituição da República e de sua força 

vinculante em relação aos Poderes Públicos torna inevitável a discussão sobre as formas e 

modos para sua legítima defesa e sobre a necessidade de Controle de Constitucionalidade dos 

atos do Poder Público, especialmente das leis e atos normativos. 

Ao Poder Legislativo municipal cabe o controle de constitucionalidade preventivo, 

antes do nascimento jurídico da lei ou ato normativo, impedindo que o objeto contrário à 

Constituição Federal ou à Constituição Estadual contamine o ordenamento jurídico. 

Dado que o sistema de ordenamento brasileiro moderno encontra fundamentos sob sua 

lei suprema, o controle de constitucionalidade faz-se premente e sobretudo cogente, já que o 

intuito é sanar as possíveis transgressóes normativas. 

Nesse sentido, conforme dispõe o art. 30, incisos I e II, da Constituição Federal, 

compete aos municípios legislar sobre assuntos de interesse local. 

Nesse sentido, verifica-se a competência municipal para legislar sobre o tema 

proposto, conforme dispõe o art. 30, incisos I e II da Constituição da República: 

Art. 30. Compete aos Municípios: 
I - legislar sobre assuntos de interesse local; 

- suplementar a legislação federal e a estadual no que 
couber; 

No mesmo diapasão, verifica-se a competência concorrente da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios, conforme dispõe o art. 24, inciso XV da Constittúção da 

República: 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal 
Legislar concorrentemente sobre: 

XV — proteção à infância e à juventude; 
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Quanto à iniciativa para deflagrar o processo legislativo, também não vislumbro 

nenhum vicio no presente Projeto de Lei, uma vez que a iniciativa reservada ao chefe do Poder 

Executivo, estabelecida na Constituição Federal e Estadual, deve ser interpretada de forma 

restritiva. 

Nesse sentido, já se manifestou o Supremo Tribunal Federal e o Tribunal de Justiça de 

Minas Gerais: 

(..) as hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão previstas, em 
numerus clausus, no art. 61 da Constituição do Brasil, dizendo respeito às 
matérias relativas ao funcionamento da Administração Pública, notadamente 
no que se refere a servidores e órgãos do poder Executivo. Niio se pode 
ampliar aquele rol, para abranger toda e qualquer situação que crie despesa 
para o Estado-membro, em especial quando a lei prospere em beneficio da 
coletividade. (ADI n. 3394-8, Rd Ministro Eros Grau, DJ 24/08/2007). 

Ação direta de inconstitucionalidade. Lei municipal. Previsão de realização 
de campanha pública de conscientização sobre depósito de materiais 
recicláveis. Constitucionalidade. - Não é inconstitucional lei municipal, de 
iniciativa do Legislativo local, que prevê a realização de campanha pública 
de conscientização sobre o depósito de materiais recicláveis por parte da 
Administração Municipal, ainda que disso resulte aumento de despesas para 
o Executivo, mesmo porque as hipóteses de limitação da iniciativa 
parlamentar estão previstas em 'numerus clausus' no artigo 61 da 
Constituição Federal, referindo-se apenas às matérias relativas ao 
funcionamento da Administração Pública. (Ação Direta de 
Inconstitucionalidade n° 1.0000.08.476253-3/000 - Comarca de Iturama - 
Requerente: Prefeito Municipal de Iturama - Requerida: Câmara Municipal 
de Iturama - Relator: Des. José Antonino Baía Borges) 

A seu turno, verifica-se que a matéria objeto do presente Projeto de Lei encontra 

respaldo nos ditames constitucionais, nos termos do arts. 226, caput, assim como do art. 227, 

caput e parágrafo 4°: 

Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado. 

Art. 227. É dever da familia, da sociedade e do Estado assegurar à criança e 
ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 
dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, 
além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão. 
(.) 

§2°- 4° A lei punirá severanzente o abuso, a violência e a exploração sexual 
da criança e do adolescente. . 
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Diante do exposto, não vislumbro vício de competência, de iniciativa ou violação aos 

princípios constitucionais, razão pela qual concluo pela constitucionalidade do Projeto de Lei 

n. 316/2022. 

2.2. DA LEGALIDADE 

A análise de legalidade consiste na verificação de compatibilidade da proposição 

com as leis gerais federais, as leis estaduais pertinentes e a Lei Orgânica Municipal. 

Dentro dessa plêiade legal, destacam-se: Decreto n. 5.007/2004, que promulga o 

Protocolo Facultativo à Convenção sobre Direitos da Criança referente à venda de crianças, à 

prostituição infantil e a pornografia infantil; Lei 8.069/1999, que dispõe sobre o Estatuto da 

Criança e do Adolescente. 

A titulo de exemplo, a Lei Federal n. 8.069/99, conhecida como Estatuto da Criança 

e do Adolescente, visa a proteção integral da criança e do adolescente, sendo obrigação da 

família, da sociedade e do Poder Público assegurar a efetivação dos direitos a eles inerentes. 

Nesse diapasão, destacam-se os seguintes dispositivos que dão respaldo ao Projeto de 

Lei em exame: 

Art. 6° Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os fins sociais a que 
ela se dirige, as exigências do bem comum, os direitos e deveres individuais e 
coletivos, e a condição peculiar da criança e do adolescente como pessoas em 
desenvolvimento. 

Art. 70. É dever de todos prevenir a ocorrência de ameaça ou violação dos 
direitos da criança e do adolescente. Art. 70-A. A União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios deverão atuar de forma articulada na elaboração de 
políticas públicas e na execução de ações destinadas a coibir o uso de castigo 
físico ou de tratamento cruel ou degradante e difundir formas não violentas de 
educação de crianças e de adolescentes, tendo como principais ações: (Incluído 
pela Lei n° 13.010, de 2014) 1° As pessoas jurídicas de direito público, privado 
ou de qualquer natureza são obrigadas a garantir ambientes de trabalho 
acessíveis e inclusivos. 

Art. 78. As revistas e publicações contendo material impróprio ou inadequado a 
crianças e adolescentes deverão ser comercializadas em embalagem lacrada, 
com a advertência de seu conteúdo. 

Da leitura dos dispositivos acima depreende-se que, a criança e o adolescente, devido 

à condição de fragilidade e vulnerabilidade, são tratados a partir de uma perspectiva jurídica 

diferenciada. Em razão disso, é resguarda a eles a mais absoluta prioridade dentro do conjunto 

de leis nacionais, sendo a proposição em análise mais uma fonte normativa inovadora voltada 
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para tal proteção. 

Assim, tendo em vista a importância das tradições e dos valores culturais e sociais de 

cada povo para salvaguardar o desenvolvimento harmonioso da criança e do adolescente, 

entendo pela legalidade do Projeto de Lei n. 316/2022. 

2.3. DA REGIMENTALIDADE 

Por fim, verifica-se a regular tramitação e compatibilidade da proposição com os 

pressupostos regimentais de clareza e técnica legislativa, conforme dispõe os art. 98 e 99 do 

Regimento Interno, razão pela qual concluo pela regimentalidade do Projeto de Lei n. 

316/2022. 

3. CONCLUSÃO 

Em face ao exposto, concluo pela constitucionalidade, legalidade e regimentalidade 

do Projeto de Lei n. 316/2022. 

Belo Horizonte, 10 de maio de 2022. 
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